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Portaria n.o 858/2001

de 27 de Julho

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, que, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja posto
em circulação um inteiro postal comemorativo de «Amá-
lia Rodrigues — Homenagem do Povo Português», com
as seguintes características:

Dimensão: 105 mm×152 mm;
Impressor: INCM;
Autor: Sofia Martins;
Fotografia: Homem Cardoso;
Taxa: 53$/E 0,26;
Motivo do selo: retrato de Amália Rodrigues;
Preço de venda ao público: 53$/E 0,26;
Tiragem: 100 000 exemplares;
1.o dia de circulação: 8 de Julho de 2001.

O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues, em 11 de Julho de 2001.

Portaria n.o 859/2001

de 27 de Julho

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, que, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja posto
em circulação um inteiro postal comemorativo dos «100
Anos da Tracção Eléctrica em Lisboa», com as seguintes
características:

Dimensão: 105 mm×152 mm;
Impressor: INCM;
Autor: Sofia Martins;
Taxa: 53$/E 0,26;
Motivo do selo: carro eléctrico;
Preço de venda ao público: 53$/E 0,26;
Tiragem: 50 000 exemplares;
1.o dia de circulação: 31 de Agosto de 2001.

O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues, em 11 de Julho de 2001.

Portaria n.o 860/2001

de 27 de Julho

Na sequência da criação, pela Portaria n.o 70/2001,
de 5 de Fevereiro, da facilidade de serviço postal desig-
nada «Aviso de Endereço Alterado (AEA)», torna-se
agora necessário desenvolver o referido suporte pré-
-franquiado com o objectivo de comprovar a sua entrega
ao destinatário.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento

Social, ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, o seguinte:

1.o É criado um suporte pré-franquiado, na forma
de bilhete-postal, com a dimensão, fechado, de
105 mm×148 mm, denominado «Aviso de Endereço
Alterado», registado e com aviso de recepção, com taxa
incorporada e assinalada no canto superior direito pela
expressão «Taxa Paga», composto por três peças:

Aviso de endereço alterado;
Aviso de recepção;
Talão de aceitação do AEA;

conforme modelo constante em anexo à presente por-
taria e que da mesma faz parte integrante.

2.o O preço do suporte pré-franquiado referido no
número anterior é constituído pelo preço do aviso de
endereço alterado, adicionado pelos preços do registo
e do aviso de recepção, todos integrantes do tarifário
dos CTT.

O Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís
Barreto Ferro Rodrigues, em 11 de Julho de 2001.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 861/2001
de 27 de Julho

Com fundamento na Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto,
e no Decreto-Lei n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi,
pela Portaria n.o 573/89, de 25 de Julho, alterada pela

Portaria n.o 64/90, de 26 de Janeiro, concessionada à
LINCETUR — Actividades de Caça Turística, L.da, a
zona de caça turística de Foupana (processo
n.o 69-DGF), situada na freguesia de Cachopo, muni-
cípio de Tavira, com uma área de 503 ha, válida até
31 de Maio de 2007.

Considerando que a entidade concessionária não
apresenta resultados de exploração desde a época vena-
tória de 1997-1998, nem plano anual de exploração
desde a época venatória de 1998-1999, violando o dis-
posto nas alíneas e) e f) do n.o 1 do artigo 73.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Considerando que a entidade concessionária não
assegurou a fiscalização da zona de caça pelo guarda
florestal auxiliar a que estava obrigada, desde 1998, vio-
lando o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 73.o
do citado diploma legal;

Considerando que a entidade concessionária desde
a época venatória de 1997-1998 não tem exercido na
área concessionada qualquer aproveitamento dos recur-
sos cinegéticos, frustando assim o fim visado com a sua
criação, previsto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto, na alínea d) do artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, na alínea c) do n.o 1
do artigo 14.o da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro,
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

Considerando que os factos acima descritos consti-
tuem incumprimento reiterado e continuado das obri-
gações a que a LINCETUR — Actividades de Caça
Turística, L.da, estava vinculada por força da concessão
da zona de caça turística de Foupana:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
com fundamento no disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, o seguinte:

1.o É revogada a Portaria n.o 573/89, de 25 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 64/90, de 26 de Janeiro, que
concessionou à LINCETUR — Actividades de Caça
Turística, L.da, a zona de caça turística de Foupana (pro-
cesso n.o 69-DGF).

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 31 de Janeiro de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 862/2001
de 27 de Julho

A Portaria n.o 136/94, de 4 de Março, aprovou as
normas técnicas no que se refere ao estatuto do produtor
e acondicionador de sementes. No decurso da sua exe-
cução concluiu-se pela necessidade de lhe introduzir
alterações de ordem técnica e processual.

Assim:
Ao abrigo do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 239/92,

de 29 de Outubro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e pelo

Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento do Estatuto do Pro-
dutor e Fornecedor de Materiais Florestais de Repro-


